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A MISSÃO DA POLÍCIA MILITAR NO TRÂNSITO E O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

Marlon Jorge Teza 

Tenente Coronel PMSC

INTRODUÇÃO      


Inicialmente é necessário e oportuno mencionar que o artigo ora construído,  é fruto de estudo proveniente de monografia apresentada por este articulista ao final do CEPGESP – CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM POLÍTICAS E GESTÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA – da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, curso este equivalente ao CSPM - Curso Superior de Polícia Militar das Polícias Militares, o qual habilita o Oficial Superior a o Posto de Coronel PM.

Já em Santa Catarina, antes mesmo de iniciar o referido curso, por desempenhar funções operacionais de Comandante de Unidade, dentre elas o 4º BPM, responsável pela circunscrição policial militar de toda ó Município de Florianópolis, incluindo a ilha e o continente, deparei-me cotidianamente com problemas relacionados a atividade de trânsito, onde surgiam dúvidas e contratempos, justamente pela falta de um aprofundamento nos estudos pós Código de Trânsito Brasileiro, não havendo por conseguinte quase nenhuma fonte de consulta, ficando os comandos, e me incluía aí, sem um padrão de procedimento legal e doutrinário definido.
Há muito o trânsito no Brasil preocupa os governantes e a sociedade em geral, pela potencialidade que tem de interferir na vida das pessoas , seja no aspecto social ou econômica. A solução mais contundente até agora apresentada à sociedade foi a edição do novo Código de Trânsito Brasileiro através da lei 9.503 de 1997 e que passou a vigorar à partir do inicio do ano de 1988, a qual trouxe o sentido de maior rigor na fiscalização e punição ao infratores dessa norma.

A promulgação desta  Lei Federal, de certa forma alteraram as competências na fiscalização de trânsito, causando incertezas na competência remanescente das Polícias Militares de todo o nosso Brasil 

A atividade de trânsito sempre esteve intimamente ligada as atividades desempenhadas, no território brasileiro, pelas outrora denominadas “FORÇAS PÚBLICAS”, e atualmente pelas “POLÍCIAS MILITARES”. Nunca havendo desvinculação desta atividade com as atividades desempenhadas historicamente pelas milícias estaduais. Contudo, como já mencionado, com a entrada em vigor do novo Código de Trânsito Brasileiro, surgiram inúmeras dúvidas, as quais ainda hoje, carecem de estudo e esclarecimentos, até porque o novo dispositivo legal citado, inseriu o MUNICÍPIO como partícipe do Sistema Nacional de Trânsito, trazendo com isso mais dúvidas e incertezas.

Em virtude da escassez de estudos, análises legais e doutrinárias a respeito, que subsidiem posteriores manifestações, com o intuito de eliminar ou pelo menos diminuir as dúvidas, objetivando principalmente nortear os órgãos encarregados de operar todo o Sistema Nacional de Trânsito, dentre os quais a Polícia Militar, que é o objeto principal do presente artigo, é que desencadeamos o presente, o qual com certeza ao seu final ajudará os administradores policiais militares a tomarem as atitudes e medias corretas quando o assunto é:atuação da Polícia Militar no Trânsito..

A pretensão não é esgotar o assunto, porém, com suporte na legislação existente e em vigor e, ainda, na doutrina dominante, pretende-se, com o presente, nortear a Polícia Militar quanto a sua atuação no trânsito, fazendo que, com isso, os policiais militares possam desempenhar suas funções com a certeza de que estão agindo dentro dos ditames legais e doutrinários, ocasionando, em conseqüência, uma melhor qualidade no desempenho das funções legadas à fiscalização e policiamento ostensivo de trânsito. Dentre os resultados esperados, está o aumento da qualidade de vidas das pessoas, já que todos são de certa forma usuários e partícipes do sistema de trânsito.

Necessário ainda mencionar que a delimitação do presente estudo está centrado no esclarecimento de dúvidas geradas pela aprovação e entrada em vigor da Lei Federal 9.503, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, principalmente no tocante a atuação da Polícia Militar no trânsito, particularmente a do Estado de Santa Catarina, consoante as missões constitucionais de POLÍCIA OSTENSIVA e de PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA, a ela destinadas, estabelecendo, com sustentação, um padrão de atuação das instituições policiais militares brasileiras.

O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E A MUNICIPALIZAÇÃO DO TRÂNSITO

Fato novo é o assunto municipalização do trânsito, até porque somente apareceu como ditame legal com o advento do Código de Trânsito Brasileiro, estabelecido pela Lei Federal nº 9503/97. Agora o município, e não mais o Estado, passou a ser o grande e principal gestor do trânsito. O que o legislador na verdade sentiu e repassou ao diploma legal é que os Municípios estavam na maioria das localidades, totalmente alheios aos problemas relacionados ao trânsito, principalmente o urbano. O município, excetuando-se obviamente o trânsito nas rodovias Federais e Estaduais, é na verdade o grande interessado nestas questões e, por isso, foi colocado frente a uma nova realidade.

Quis o legislador que, com o passar do tempo, os Municípios, certamente por estarem próximos dos seus cidadãos e ainda de possuir a capacidade de mais rápido responder a seus anseios, passassem a ter um papel importante no que se relaciona ao trânsito, papel este que a antiga legislação não lhe destinava em todo o seu texto. Os Municípios, após se habilitarem a compor o Sistema Nacional de Trânsito,integrando-0se ao mesmo sistema, passaram, de direito e de fato, a gerir seus problemas.

Embora ao Município, como já visto anteriormente, não foi reservado o direito de legislar sobre o trânsito, porque o Constituição Federal em seu artigo 22, ítem XI não permite dizendo ser de competência exclusiva da União, a este foi reservado, por outro lado, a competência e o dever de tratar das questões de engenharia e do tráfego, adequação da sinalização e regulamentação do uso das vias urbanas e rodovias municipais, a fiscalização das vias urbanas e rodovias municipais no que tange a estacionamento, parada e circulação de veículos, dentre outras atribuições conforme estampa o Código de Trânsito Brasileiro. 

Não se pode olvidar, contudo, que a maioria dos municípios brasileiros ainda não fazem parte do Sistema Nacional de Trânsito, ou seja a ele não estão integrados, ou porque não se interessaram, ou ainda porque não preenchem os requisitos básicos para tal, alguns até mostraram-se despreparados para gerir em seus respectivos territórios o seu trânsito. O novo desafio na verdade, assustou determinados governantes municipais, pois foram surpreendidos por uma gama de atribuições e responsabilidades que, além de não estarem preparados, não possuem, e não possuirão a curto prazo, estrutura para fazê-lo. Aliado a tal assertiva, como veremos logo a seguir, a Lei 9.503/97 não impõe penalidade alguma aos Municípios que não se integrarem aos Sistema Nacional de Trânsito, mas sim os faculta tal integração. Por conseguinte é dever citar a Resolução No  106  do CONTRAN, de 21 de dezembro de  1999, que dispõe sobre a integração dos órgãos e entidades executivos municipais rodoviários e de  trânsito ao Sistema Nacional de Trânsito, ou seja, requisitos para  que o Município venha integrar tal sistema, quando revela:

Art. 1o - Integram o Sistema Nacional de Trânsito os Municípios cujos órgãos ou entidades executivos de trânsito e rodoviários disponham de mecanismos legais para o exercício das atividades de engenharia de tráfego, fiscalização de trânsito, educação de trânsito e controle e análise de estatística, bem como, de Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 2o - Disponibilizadas essas atividades, o Município encaminhará ao DENATRAN e respectivo CETRAN, para efeito de Cadastro, os seguintes dados:

I - Denominação dos órgãos ou entidades executivo de trânsito e executivo rodoviário e cópia da legislação de sua constituição;

II - Identificação e qualificação da Autoridade de Trânsito no Município;

III - Cópia da legislação de constituição da JARI;

IV - Endereço, telefone, ‘fac-símile’ e ‘e-mail’ do órgão ou entidade executivo de trânsito e rodoviário.

§ 1o O Município encaminhará ao respectivo CETRAN o regimento interno de sua JARI, informando sua composição.

§ 2o Qualquer alteração ocorrida nos dados cadastrais mencionados neste artigo, deverá ser comunicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da respectiva modificação.

Art. 3o - O Município que delegar o exercício das atividades previstas no Código de Trânsito Brasileiro deverá comunicar essa decisão ao DENATRAN, no prazo de 60 (sessenta) dias, e apresentar cópia do documento pertinente, que indique o órgão ou entidade incumbido de exercer tais atribuições.

Não resta qualquer dúvida a respeito, para que o trânsito conte com a participação efetiva dos municípios é necessário que este integre o Sistema Nacional de trânsito, e para que isso venha a ocorrer é inarredável a necessidade de que cumpra as exigências contidas na resolução mencionada. O que de pronto se observa é que a grande maioria dos Municípios brasileiros não possuem condições de fazê-lo ou pelo menos demandará muitos e muitos anos para que isso aconteça.

Competências Municipais

Para melhor ser compreendido o assunto, é necessário de imediato mencionar o Código Trânsito Brasileiro, especificamente sobre a Competência Municipal quando diz: 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;
X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;
XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;
XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;
XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;
XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.
§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.
§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. (grifo meu)

Ao ser analisado cuidadosamente a lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) é constatado que, como já mencionado, o Município somente terá as competências elencadas na lei após fazer parte integrante reconhecidamente do Sistema Nacional de Trânsito, o que somente é possível, de acordo com o parágrafo segundo, do artigo 24, da referida lei. Caso isto não ocorra, as competências não são repassadas aos respectivos Municípios, ficando então mantidas, por dedução lógica, com as unidades da Federação.

Infrações de competência do Município

Caso o Município esteja na plenitude integrado ao Sistema Nacional de Trânsito, ou seja, preencheu os requisitos ditados pelo artigo 24, parágrafo segundo, da Lei 9.503/97, e ainda o que preconiza a resolução 106/CONTRAN/99, mesmo assim não poderá exercer plenamente a fiscalização de todas as infrações de trânsito, pois a resolução 66/CONTRAN/98 enumera as infrações de “competência do Município”, distinguindo as de competência do Estado conforme se vê a seguir: 

(...)

Considerando a necessidade de definir competências entre Estados e Municípios, quanto à aplicação de dispositivos  do Código de Trânsito Brasileiro referentes a infrações cometidas em áreas urbanas, resolve:

Art. 1o Fica instituída a TABELA DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA, FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, APLICAÇÃO DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES CABÍVEIS E ARRECADAÇÃO DAS MULTAS APLICADAS, conforme Anexo  desta Resolução.

(...).

Em análise mais minuciosa, inclusive, é de se notar que as infrações de competência do Município conforme resolução 66/CONTRAN/98,, quando realiza este a fiscalização, são aquelas que não ensejam qualquer tipo de abordagem do condutor, com vistoria deste ou mesmo com vistoria veicular,  constatação esta que será objeto de futuras considerações.

Convênios entre órgãos

É chegado o momento de discorrer sobre os convênios entre órgãos executivos do sistema nacional de trânsito, aí envolvidos o Município e o Estado, que é um dos objetos do presente estudo. Tais convênios, para a realização de atividades relacionadas ao trânsito, conforme prevê o novo Código de Trânsito Brasileiro, são possíveis, para tanto, é necessário citar o dispositivo legal conforme segue:

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados.

 Então para que o Estado, através da sua Polícia Militar, realize a fiscalização e a autuação de infrações de trânsito, o Município deverá, se assim entender, delegar sua competência, conforme estabelece a resolução 066/CONTRAN/98, no que se refere à competência destinada as instituições policiais militares: 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:
(...)

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes credenciados;
(...)

Não pode ser esquecido, porém, após análise deste dispositivo e de toda legislação, incluindo as Constituições Federal e Estadual, as quais regem as atividades de competência das policiais militares brasileiras, que somente há possibilidade de ser firmado convênio para a realização da fiscalização, e mesmo assim naquilo que é competência do órgão executivo de trânsito. Excetuam-se, então, qualquer outra atividade, como já comentado, inclusive a de POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO, pois esta é atividade exclusiva das polícias militares, conforme está estampado no próprio anexo I do CTB:

ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições.

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às normas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando acidentes. (grifo meu)

No que diz respeito especificamente ao Município firmar convênio com a Polícia Militar para a “fiscalização” do trânsito, entendemos, após análise de toda a legislação em vigor, que é necessário que o município, antes de mais nada, faça parte do Sistema Nacional de Trânsito, preenchendo todos os requisitos que o próprio Código Brasileiro de Trânsito exige em seu Artigo 24, Parágrafo 2º . Caso isso não ocorra não é possível o estabelecimento de convênio por falta do cumprimento de requisito legal pois o Município não figurará como órgão executivo de trânsito participante do sistema nacional, recaindo sobre o Estado as competências descriminadas para o Município no Artigo 24 do CTB, devendo então ser este o órgão delegante na celebração de Convênios.

COMPETÊNCIA DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL E SUA POLÍCIAS MILITARES NO POLICIAMNTO E FISCALIZAÇÃO TRÂNSITO BRASILEIRO

História

Em qualquer parte do mundo, não há de se mencionar o assunto trânsito de uma maneira geral, sem relacioná-lo com as ações de  polícia. 

No Brasil, se o assunto é trânsito, não há como mencioná-lo sem lembrar das polícias militares, as quais estão sempre intimamente ligadas ao atendimento e ao controle daquilo que se relaciona ao trânsito principalmente urbano. Tanto é verdade tal afirmação que mesmo antes do advento do novo Código de Trânsito Brasileiro,  as Polícias militares executavam praticamente todas as tarefas de policiamento e fiscalização do trânsito sem previsão por parte do antigo Código Brasileiro de Trânsito e seu regulamento, já revogados.

Neste sentido é cabível e necessário comentar que todas as Policias Militares possuem em seus currículos dos cursos de formação, uma atenção toda especial quando se trata, tanto de policiamento ostensivo de trânsito, quanto a fiscalização do trânsito. Do mesmo modo é muito comum a estrutura organizacional das Polícias Militares, possuir determinadas Unidades especializadas em trânsito, isso já há muitos e muitos anos, ou seja, não ocorreu recentemente, pois desde o ano de 1969, onde, através do Decreto Lei Federal 667, houve a reorganização das Polícias Militares, dando-lhes uma estrutura praticamente igual entre si, estas já realizavam praticamente todas as tarefas relacionadas ao policiamento e fiscalização do trânsito urbano.

Igualmente, em todos os manuais existentes a respeito, nas Polícias Militares, historicamente, estas instituições preocuparam-se com o policiamento, a guarda e a fiscalização do trânsito, tanto que a própria Inspetoria Geral das Polícias Militares – IGPM, a qual era encarregada de inspecionar e contribuir para que as Polícias Militares bem executassem suas missões, em seu mais conhecido manual, denominado de “MANUAL BÁSICO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO” estabelece doutrina de que o “policiamento de trânsito” é um tipo de policiamento executado por instituições militares estaduais.

Não obstante o que já foi discorrido sobre as facetas históricas das Polícias Militares no trânsito, é necessário mencionar algo especificamente sobre o Estado de Santa Catarina. No território barriga-verde sempre foi a Polícia Militar que policiou, guardou e fiscalizou o trânsito urbano, tanto que vários e vários manuais de procedimentos foram editados para utilização por parte dos policiais militares de serviço. Também é necessário constar que todos os currículos dos cursos de formação, sem exceção, possuem a obrigatoriedade de que sejam ministrados assuntos inerentes ao policiamento ostensivo de trânsito. 

Equívocos

Logo após a vigência do Código de Trânsito Brasileiro no ano de 1998, houveram, como já mencionado muitas e muitas dúvidas, tanto que, de forma desavisada, alguns entenderam de que, como a nova lei pregava de certa forma a novidade da “municipalização do trânsito”, tudo estava modificado e que agora as missões do Estado principalmente na fiscalização do trânsito estariam totalmente estreitadas, não lhe cabendo praticamente nenhuma tarefa. Contudo, passado o período turbulento inicial, constatou-se que na realidade, num primeiro momento, nada havia mudado, e que o Estado, até os Municípios se organizarem e fazerem parte (integrarem-se) do Sistema Nacional de Trânsito, continuam com os mesmas tarefas e competências.

Na realidade, em alguns Estados menos avisados, houve um afastamento quase que total, inclusive das polícias militares, das atividades de fiscalização e até do policiamento ostensivo do trânsito urbano, gerando uma série de problemas para os usuários e até mesmo para as autoridades. Graças ao bom senso de autoridades ligadas a gestão do trânsito em todos os níveis, o assunto passou a ser mais profundamente estudado, quando então, chegou-se a conclusão de que as “coisas não eram bem assim” voltando a quase normalidade. Sobre isso ARNALDO RIZZARDO na sua obra intitulada COMETÁRIOS AO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, publicada em 2003 (pág 102),  faz um comentário bastante interessante que se encaixa perfeitamente no que está sendo explicado, quando mencionada que: 

[...]As polícias militares, no entanto e em geral, desempenhavam funções ligadas ao trânsito, e continuarão a desempenhar até se organizarem e implantarem os novos organismos ou mecanismos de controle[...]

Policiamento ostensivo de trânsito

Não seria lógico se citar em POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO, sem mencionar novamente o que diz respeito ao mesmo novo Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei Federal n 9.503/97, que no anexo “I” faz a seguinte conceituação:

ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições

(...)

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às normas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando acidentes. (grifo meu)

A citação acima muito esclareceu, porém não esgotou por completo o estudo, tanto que serão procedidas outras citações e comentários, vislumbrando com isso o esgotamento do tema, que não chega a ser controverso, mas é complexo e merece análise bem mais profunda, com a exploração dos princípios, inclusive Constitucionais.

A Constituição Federal no capítulo III “DA SEGURANÇA PÚBLICA” estampa sobre a Polícia Militar:

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

(...)

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
...

§ 5º - Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; (...)

Para que seja atingido o objetivo de esclarecer sobre o tema, após mencionar a CF, nos socorremos do parecer “GM-25”, do Exmo Sr Advogado Geral da União, a época, GILMAR FERREIRA MENDES, elaborado sob encomenda do Exmo Sr Presidente da República, em 10 de Agosto de 2001, e por esta autoridade aprovado na íntegra, sendo publicado em Diário Oficial da União em 13 de Agosto de 2001, principalmente nos aspectos relacionados a Competência Constitucional das Polícias Militares. A luz da Doutrina e da Lei, a CONCEITUAÇÃO de termos existentes na legislação, bem como, as expressões “POLÍCIA OSTENSIVA” e “PRESERVAÇÃO DA ORDEM” onde está inserido o POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO, solidificou o que há muito se imaginava como horizonte a ser perseguido pelas Instituições Policiais Militares Brasileiras, o que ao nosso entender extinguiu qualquer dúvida que restasse a respeito do assunto, ressaltando inclusive muitos aspectos esquecidos, ou até mesmo, nunca colocados em prática pelas citadas Instituições, à sabe:

CONCEITUAÇÃO REFERENTE A ATIVIDADES DAS POLÍCIA MILITARES:

Manutenção da Ordem Pública: é o exercício dinâmico do  Poder de Polícia, no campo da segurança pública, manifestado por  atuações predominantemente ostensivas, visando a prevenir, dissuadir,  coibir ou reprimir eventos que violem a ordem  pública;

Ordem Pública: conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento jurídico da Nação, tendo por escopo regular as relações  sociais de todos os níveis, do interesse público, estabelecendo um clima de  convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo Poder de Polícia, e  constituindo uma situação ou condição que conduza ao bem  comum;

Perturbação da Ordem: abrange todos os tipos de  ação, inclusive as decorrentes de calamidade pública que, por sua  natureza, origem, amplitude e potencial possam vir a comprometer na  esfera estadual, o exercício dos poderes constituídos, o cumprimento das leis  e a manutenção da ordem pública, ameaçando a população e propriedades públicas e  privadas.

Policiamento Ostensivo: ação policial, exclusiva  das Polícias Militares, em cujo emprego o homem ou a fração de tropa  engajados sejam identificados de relance, quer pela farda, quer  pelo equipamento, ou viatura, objetivando a manutenção da ordem  pública. (Grifo meu)

Ora, como pode ser observado, o trânsito propriamente dito, é uma questão de ordem pública. O acontecimento de um fato no trânsito urbano que venha a afetar a normalidade e, principalmente, a vida rotineira das pessoas (usuários do trânsito), se for observada a conceituação doutrinária aqui exarada, é uma quebra da ordem pública, havendo necessariamente a pronta intervenção do organismo policial, no caso a Polícia Militar, para o seu pronto restabelecimento. Para confirmar tal afirmação, mais adiante o mesmo parecer “GM-25” esclarece aspectos importantes sobre PERTURBAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA  e seu RESTABELECIMENTO, ou seja:

Em outros termos, sempre que se tratar de atuação policial de preservação e restabelecimento da ordem pública e não for o caso  previsto na competência constitucional da polícia federal (art. 144, I), da  polícia rodoviária federal (art. 144, II), da polícia ferroviária federal (art.  144, III) nem, ainda, o caso em que lei específica venha a definir  uma atuação conexa à defesa civil para o Corpo de Bombeiros Militar (art. 144, §  5º), a competência é policial-militar. (Sublinhei)

Mais adiante ainda o mesmo parecer continua no que tange a ordem pública:

Com efeito, a Constituição menciona como missões policiais  militares a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública  (art. 144, § 5º).

Os termos não se referem a atuações distintas senão  que contidas uma na outra, pois a polícia ostensiva se destina,  fundamentalmente, à preservação da ordem pública pela ação dissuasória da  presença do agente policial fardado.

A menção específica à polícia ostensiva tem, no nosso  entender, o interesse de fixar sua exclusividade  constitucional, uma vez que a preservação, termo genérico, está no  próprio caput do art. 144, referida a todas as modalidades de ação  policial e, em conseqüência, de competência de todos os seus órgãos.

Surge, então, aqui, uma dúvida: por que o legislador  constitucional se referiu apenas à "preservação", no art. 144,  caput, e seu § 5º, e omitiu o "restabelecimento", que  menciona no art. 136, caput?

Não vejo nisso omissão mas, novamente, uma ênfase. A  preservação é suficientemente elástica para conter a atividade  repressiva, desde que imediata.

Com efeito, não obstante o sentido marcadamente  preventivo da palavra preservação, enquanto o problema se contiver a  nível policial, a repressão deve caber aos mesmos órgãos encarregados  da preservação e sob sua inteira responsabilidade.(Sublinhei)
Agora quanto a POLÍCIA OSTENSIVA  segundo o citado Parecer GM 25,  as Policiais Militares tiveram expandidas suas atribuições, e nesse particular inclusive atinge o que se relacionas as atividades de policiamento e fiscalização do trânsito e esclarece a respeito o seguinte:

A polícia ostensiva, é uma expressão  nova, não só no texto constitucional como na nomenclatura da  especialidade. Foi adotada por dois motivos: o primeiro, de  estabelecer a exclusividade constitucional e, o segundo, para  marcar a expansão da competência policial dos policiais militares,  além do "policiamento" ostensivo.(Sublinhei)

Como visto a missão das polícias militares pelo princípio Constitucional é bastante ampla, atingindo todo o universo do policiamento ostensivo, aí subentendido, inclusive, o policiamento ostensivo de trânsito. 

Mais adiante, o parecer supra-mencionado estampa comentários sobre o policiamento, informando que o “policiamento ostensivo” é apenas uma das fazes do poder de polícia e explica tais considerações da seguinte forma:

Para bem entender esse segundo aspecto, é mister ter presente  que o policiamento é apenas uma fase da atividade de  polícia.

A atuação do Estado, no exercício de seu poder de polícia, se desenvolve em quatro fases: a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a fiscalização de polícia e a  sanção de polícia.

A ordem de polícia se contém num preceito,  que, necessariamente, nasce da lei, pois se trata de uma reserva  legal (art. 5º, II), e pode ser enriquecido discricionariamente, consoante as circunstâncias, pela Administração. ...  

O consentimento de polícia, quando couber, será a anuência, vinculada ou discricionária, do Estado com a atividade submetida ao preceito vedativo relativo, sempre que satisfeitos os condicionamentos  exigidos. ...

A fiscalização de polícia é uma forma ordinária e inafastável de atuação administrativa, através da qual se verifica o cumprimento  da ordem de polícia ou a regularidade da atividade já consentida  por uma licença ou uma autorização. A fiscalização pode ser ex officio ou  provocada. No caso específico da atuação da polícia de preservação da  ordem pública, é que toma o nome de policiamento.

Finalmente, a sanção de polícia é a atuação  administrativa auto-executória que se destina à repressão da infração. No  caso da infração à ordem pública, a atividade  administrativa, auto-executória, no exercício do poder de polícia, se esgota  no constrangimento pessoal, direto e imediato, na justa  medida para restabelecê-la.(Sublinhei)

Não se vislumbra, desta forma, que paire qualquer dúvida à respeito de que a Polícia Militar é responsável e competente pela realização do policiamento ostensivo, inclusive de trânsito, e ainda de maneira exclusiva, somente admitindo as exceções elencadas na própria Carta Magna ou seja, as referentes às  polícias rodoviária e ferroviária federais (art. 144, §§ 2º e 3º), que estão  autorizadas ao exercício do patrulhamento ostensivo, respectivamente, das  rodovias e das ferrovias federais, nada mais que isso. Não se vislumbra também em hipótese alguma qualquer tipo de delegação destas competências, seja qual for os motivos alegados para qual, pois nenhuma normatização legal poderá alterar o texto Constitucional.
Policiamento ostensivo de trânsito e a fiscalização de trânsito.                                    

Como estudado anteriormente, com suporte no parecer da Advocacia Geral da União de número 25 (GM-25), o POLICIAMENTO OSTENSIVO, inclusive de trânsito, é de exclusividade das polícias militares, até porque a própria Lei Federal número 9.503/97. e seu “anexo I” de certa forma confirma tal assertiva, para não deixar dúvida novamente cita-se o tal dispositivo:

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às normas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando acidentes

Não restou agora qualquer dúvida de que as polícias militares e somente elas, são competentes para o exercício de tal atividade, até porque vem a confirmar tudo o que já foi largamente comentado a respeito .

A FISCALIZAÇÃO é definida no “anexo I” do Código de Trânsito Brasileiro, da seguinte forma::

FISCALIZAÇÃO - ato de controlar o cumprimento das normas estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição dos órgãos e entidades executivos de trânsito e de acordo com as competências definidas neste Código

Como visto a abordagem, no tocante ao trânsito é diferente e, a princípio, não fere nenhum princípio Constitucional. Quanto a fiscalização, ainda, caso o Município não venha a integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, este não poderá sob qualquer pretexto exercê-la, já que é condição ser integrante de tal sistema. Caso não faça parte do referido sistema, caberão por dedução aos órgãos executivos estaduais essa competência, que fatalmente delegaram as Polícias Militares e somente elas, a FISCALIZAÇÃO.

Por outro lado, em o Município sendo integrado ao Sistema Nacional de Trânsito, após satisfazer tudo aquilo que a Lei Federal 9.503/97, o município poderá executar a fiscalização através de agentes públicos credenciados para tal, ou ainda, caso desejar, poderá efetuar convênio com a Polícia Militar para que esta Instituição o faça, além do Policiamento Ostensivo de trânsito, que por força do princípio Constitucional e da própria lei já o faz com exclusividade.

Para melhor entender o que foi mencionado a respeito de agentes da autoridade de trânsito, melhor parece citar a sua definição contida também no “anexo I” da lei 9.503/97, da seguinte forma:

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - pessoa, civil ou policial militar, credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício das atividades de fiscalização, operação, policiamento ostensivo de trânsito ou patrulhamento

Cabe comentar para esclarecer que, segundo tudo o que foi estudado até agora, é do entendimento que o servidor público civil credenciado pela autoridade de trânsito somente poderá exercer atividades de FISCALIZAÇÃO e operação, pois o POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO, embora controversa a definição acima, somente cabe ao policial-militar, não restando qualquer dúvida á respeito.

Nos parece indissociável da expressão “policiar” a conceituação de “fiscalizar”, pois a segunda está contida na primeira, basta nos apegar a definição das expressões contidas em MICHAELIS, Moderno Dicionário da Língua Portuguesa, 1998:

Policiar – Fiscalizar, regular ou manter em ordem, com o auxílio da Polícia  ou  segundo os regulamentos ou lei policiais...

Fiscalizar – Exercer o ofício de fiscal. Examinar, verificar. Velar por, vigiar

Desta forma fica evidente que o legislador quis trazer definições distintas, com a finalidade de não ferir os ditames da Constituição Federal, ou seja de manter a exclusividade do policiamento ostensivo às Polícias Militares, porém desejou permitir a fiscalização de trânsito, como uma atividade administrativa, a outros órgãos públicos, inclusive no âmbito municipal. As razões dos vetos presidenciais ao Art 23, que trata das competências da Polícia Militar, enquanto órgão integrante do Sistema Nacional de Trânsito, evidenciam isto quando profere:

Mensagem 1056

Senhor Presidente do Senado Federal.

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1º do Art 66 da Constituição Federal, decidir vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei Nº 3.710 de 1993 (Nº 73/94 no Senado Federal), que “Institui o Código de Trânsito Brasileiro”.

Ouvidos os Ministérios dos Transportes e Justiça assim manifestaram sobre os seguintes vetos:

(...)

Incisos I, II, IV, V, VI, VII e Parágrafo Único do Art 23.

Razões do veto : “As disposições constantes dos incisos I, II, IV, V, VI, VII e Parágrafo Único, ultrapassam, em parte, a competência legislativa da União. E certo, outrossim, que as referidas proposições mitigam a criatividade do legislador estadual na concepção e no desenvolvimento de instituições próprias, especializadas e capacitadas a desempenhar as tarefas relacionadas com a disciplina do tráfego nas vias públicas urbanas e rodoviárias.

Não se pode invocar, outrossim, o disposto no Art. 144, § 5º da Constituição Federal para atribuir exclusividade às Polícias Militares a fiscalização de trânsito, uma vez que as infrações de trânsito são predominantemente de natureza administrativa.( Destaque e Sublinhei  

Porém, não se pode admitir que na execução do policiamento o Policial Militar não fiscalize, ou seja, “controle o cumprimento das normas estabelecidas na legislação de trânsito”, restando apenas a ele a competência de autuar as infrações, de acordo com as normas de trânsito, que por ventura flagrar na execução do policiamento ostensivo de trânsito, atividade esta sim que carece de delegação da Autoridade de Trânsito competente. 

Outra distinção importante a ser feita entre o policiamento ostensivo de trânsito e a fiscalização de trânsito está intimamente ligado ao PODER DE POLÍCIA, em cada instância, pois o conceito de fiscalização de trânsito, faz menção ao “poder de polícia administrativa de trânsito”, ou seja é um poder restrito a ação de vigiar os logradouros públicos no tocante as normas de trânsito, em constatando infrações autuar e adotar as medidas administrativas correspondentes. Este poder não se confunde ao poder de polícia da Polícia, onde assim ensina HELY LOPES MEIRELLES, em sua obra intitulada DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, (2004 , p.129),  onde no capítulo sobre Poder de Polícia, exara:

Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa neste estudo, da polícia judiciária e da polícia de manutenção da ordem pública, estranhas as nossas cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia administrativa incide sobre os bens, direitos e atividades, ao passo que as outras atuam sobre as pessoas, individualmente ou indiscriminadamente. A polícia administrativa é inerente a toda administração pública, enquanto as demais são privativas de determinados órgãos (Policias Civis) ou corporações (Polícias Militares).[...]

Sendo assim ao analisarmos a distribuição de competências de fiscalização das infrações capituladas no Código de Trânsito Brasileiro, constantes da Resolução Nº 66/CONTRAN/98, verifica-se que as infrações de trânsito de competência do Estado, na sua maioria, exigem o poder de polícia inerente à Polícia Militar, a exemplo: O condutor que transita em via pública sem ser habilitado, necessita para que se constate tal infração, que seja abordado e inspecionado seu documentos pessoais, e ainda no caso de negativa em apresentá-los ou até mesmo de declarar sua identificação carecem de uma ação de Polícia para garantir que a fiscalização da norma seja executada. Para esta ação os órgãos tão somente de fiscalização não possuem poder de polícia, pois, como já foi citado, a eles é inerente apenas o poder administrativo e, portanto, não podem agir contra as pessoas. Assim, conclui-se que as infrações de competência do Estado, na sua maioria, carecem de ações de policiamento, seja ele ordinário ou através de operações conhecidas popularmente como “blitz” ou barreiras policiais, e não apenas de fiscalização, ou seja, somente podem ser delegadas às Polícias Militares e a mais ninguém. 

O policiamento ostensivo de trânsito e a ordem pública

Ambas as afirmações, o policiamento ostensivo de trânsito, ordem pública e perturbação da ordem pública, estão afetas à Polícia Militar. Para tanto se faz necessário novamente citar ambos os conceitos, o primeiro estampado no “anexo I” do Código de Trânsito Brasileiro e o segundo e o terceiro no Decreto-Lei n. 667, de 2 de julho de  1969, modificado pelo Decreto-Lei n. 1.406, de 24 de junho de 1975, e  pelo Decreto-Lei n. 2.010, de 12 de janeiro de 1983, portanto muito recente, a saber: 

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às normas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando acidentes.”

“ORDEM PÚBLICA: conjunto de regras formais, que  emanam do ordenamento jurídico da Nação, tendo por escopo regular as relações  sociais de todos os níveis, do interesse público, estabelecendo um clima de  convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo Poder de Polícia, e  constituindo uma situação ou condição que conduza ao bem  comum;

“PERTURBAÇÃO DA ORDEM: abrange todos os tipos de  ação, inclusive as decorrentes de calamidade pública que, por sua  natureza, origem, amplitude e potencial possam vir a comprometer na  esfera estadual, o exercício dos poderes constituídos, o cumprimento das leis  e a manutenção da ordem pública, ameaçando a população e propriedades públicas e  privadas.

Como visto, o trânsito está de certa forma intimamente relacionado a conceituação de ordem pública e perturbação da ordem pública. Para maior compreensão, podemos afirmar que: se nas vias públicas a circulação de veículos e de pessoas ocorre dentro das regras de circulação e portanto com a devida segurança há ordem. Contudo ocorrendo qualquer fato que venha a prejudicar ou interferir no normal “funcionamento” do trânsito estará presente a quebra da ordem, ou seja, houve a perturbação da ordem.

Compreendido tal conceituação, podemos afirmar que a Polícia Militar, que Constitucionalmente tem como missão a Preservação da Ordem Pública, atua, e sempre atuará, no trânsito quando necessário para restabelecer a ordem pública, quando quebrada, ou para evitar que a mesma seja quebrada, através do policiamento ostensivo de trânsito.

Necessário inclusive salientar que, mesmo que o “anexo I” do novo Código de Trânsito Brasileiro, não destinasse textualmente que o policiamento ostensivo de trânsito fosse atividade exercida pela Polícia Militar, entendemos que mesmo assim, tal atividade estaria destinada, exclusivamente para tal instituição militar dos Estados.

A este respeito finalmente, para melhor entendimento e, para dirimir qualquer dúvida que ainda possa pairar, é necessário citar o mestre e doutor pela PUC/SP, GASPARINI,  em texto publicado na internet no ano de 2000, onde afirma:

[..].  o serviço de policiamento ostensivo de trânsito, ramo da polícia de preservação de ordem pública, seja nas rodovias estaduais ou municipais ou nas vias urbanas, excetuando-se a competência da União, que é exercida pela Polícia Rodoviária Federal, cabe aos Estados-membros através de suas polícias militares, pois não é predominantemente local, dado destinar-se a coibir a violação da ordem jurídica, a defender a incolumidade do Estado, das pessoas e do patrimônio e a restaurar a normalidade de situações e comportamentos que se opõem a esses valores

Ficou claro e evidente que o policiamento ostensivo de trânsito de certa forma é exercido ou para evitar a quebra da ordem ocasionada por eventos que perturbem especificamente o trânsito ou para restabelecê-la quando quebrada.

Convênios para fiscalização

Pelo estudado, até aqui, fica claro que os municípios poderão firmar convênio com a Polícia Militar do Estado para a fiscalização das infrações de competência destes, porém fica claro também que quanto as atividades de policiamento ostensivo de trânsito é impossível que seja objeto de convênio. A atividade de policiamento ostensivo de trânsito é exclusiva das policiais militares e portanto indelegável, conforme demonstrado exaustivamente no presente estudo.

Oportuno, também, mencionar que naquilo que compete aos órgãos executivos de trânsito do Estado, no tocante a fiscalização, é possível firmar convênio entre este e a Polícia Militar, 
Particularmente entendemos que somente á necessário lavratura de convênio para repasse tarefas fiscalizatórias e definir percentuais de repasse de recursos proveniente do recolhimento de multas aplicadas aos infratores.

Ao se analisar a necessidade de convênios para o repasse de recursos oriundos das receitas geradas pelas multas de trânsito, não podemos esquecer que mesmo que não haja este acordo de vontades, o Artigo 320 do Código de Trânsito Brasileiro, já exige, assim como outras destinações, o investimento de parte dos recursos arrecadados no Policiamento, ou seja, parte deste dinheiro (a ser definido por regulamentação específica) deve ser revertido obrigatoriamente à Polícia Militar para prover seus meios de execução do policiamento ostensivo de trânsito por ser a única instituição que pode fazê-lo legalmente, senão vejamos:

Art. 320.   A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de trânsito. (Sublinhei)
Conclui-se da simples leitura que o dispositivo acima mencionado não se refere como “ou”, mas sim textualmente fica subentendido como “e”, para aplicação dos recursos arrecadados, devendo serem obrigatoriamente distribuídos a “todos” os órgãos e instituições com responsabilidades sobre o serviço. 

Atendimento a acidentes de trânsito

Os acidentes de trânsito, os quais são considerados como um dos maiores flagelos da atualidade, além de ocuparem um enorme espaço da mídia nacional preocupando a todos, ocupa grande parte dos serviços prestados pelos organismos encarregados de atendê-lo. Tais eventos, pela sua extensão e violência, têm se transformado em objeto de preocupação, pois trazem todos os dias danos as pessoas, ceifando-as muitas vezes a vida e, invariavelmente, ocasionam lesões corporais quase sempre com seqüelas irreparáveis, sem contar também, com os enormes danos materiais que trazem aos envolvidos.

Destarte estes comentários iniciais, e ainda, a propósito do estudo da atuação da Polícia Militar no trânsito, tais eventos fazem ainda parte da gama de missões destinadas a tais instituições militares estaduais. 

Para confirmar tais atendimentos como missão das polícias militares é necessário mencionar que conforme já estudado neste trabalho monográfico a ORDEM PÚBLICA é o estado de normalidade, e que se quebrada cabe a Polícia Militar restabelecê-la através de ações de POLÍCIA OSTENSIVA, dentre elas o POLICIAMENTO OSTENSIVO. Então quando ocorre um ACIDENTE DE TRÂNSITO, há a quebra da ordem pública, devendo obrigatoriamente intervir, a Polícia Militar, visando restabelecer a ORDEM PÚBLICA, com medidas saneadoras, tais como: Socorro de vítimas, se houver, lavratura do Boletim de Ocorrência de Acidentes de Trânsito,  retirada dos veículos da via, prisão de pessoas se for o caso, realização de teste de alcoolemia, dentre outras providências. A este respeito necessário informar que há farta legislação e diretrizes que vem nortear tais ações, e para tanto podemos inicialmente citar a Lei 5.970 de 11 de Dezembro de 1973 e  a Lei 6.174 de 09 de Dezembro de 1974 como segue:

Lei 5.970 de 11 de Dezembro de 1973

Exclui a aplicação do disposto nos artigos 6º, inciso 1º, 64 e 169, do Código de Processo Penal, nos casos de Acidentes de Trânsito e dá outras providências.”


Art 1º - Em caso de acidente de trânsito, a Autoridade ou Agente Policial que primeiro tomar conhecimento do fato poderá autorizar, independentemente de exame do local, a imediata remoção das pessoas que tenham sofrido lesão, bem como dos veículos nele envolvidos, se estiverem no leito da via pública e prejudicarem o tráfego.

Parágrafo Único – Para autorizar a remoção, a Autoridade ou Agente Policial lavrará o Boletim de ocorrências, nele consignando o fato, as testemunhas que o presenciaram e todas as demais circunstâncias necessárias ao esclarecimento da verdade.”

 “Lei 6.174 de 09 de Dezembro de 1974

Art 1º - O disposto nos Artigos 12, alínea “a”, e 339, do Código de Processo Penal Militar, nos casos de acidente de trânsito, não impede que a Autoridade ou Agente Policial possa autorizar, independentemente de exame local, a imediata remoção das vítimas que estiverem no leito da via pública e com prejuízo do trânsito.

Parágrafo Único – A Autoridade ou Agente Policial que autorizar a remoção facultada neste artigo lavrará o Boletim, no qual registrará a ocorrência com todas as circunstâncias necessárias à apuração de responsabilidade, e arrolará as testemunhas que presenciaram, se houver. 

Como visto a Lei Federal nº 5.970 exclui do disposto no Artigo 6º, inciso I, 64 e 169, do Código de Processo Penal, que versam basicamente sobre a necessidade de isolamento do local até a chegada da Autoridade de Polícia Judiciária e a devida perícia no local, aos casos de Acidentes de Trânsito. Objetiva ela impedir qualquer retardamento a prestação de socorro as vitimas e, bem assim, prejuízos ao trafego normal dos veículos, decorrentes de interdições parciais ou totais das vias publicas em que ocorrem tais sinistros, e até realizações dos exames parciais.

O inciso I, do Artigo 6º, do CPP, determina que a autoridade policial judiciária, sempre que possível e conveniente, compareça ao local. E, mais ainda, que providencie para que não seja alterado o estado de conservação das coisas, enquanto necessário. Isso, no caso em exame, quer dizer o seguinte: a autoridade policial judiciária não precisa ir ao local de acidente de transito, e, ainda, o local pode ser desfeito.
O artigo 169 prescreve que para efeito de exame do local, onde houver sido praticada a infração, a Autoridade providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos e esquemas elucidativos. A Lei, excluindo esse artigo, reforça a idéia do desfazimento do local de Acidente de Trânsito. Não existe necessidade de esperar a chegada dos peritos ao local. 

Resumindo o que foi dito sobre os Artigos do CPP, tem-se:

- A Autoridade Policial não precisa ir ao local;

- O local pode ser desfeito;

- O estado das coisas pode ser alterado;

· Não precisa esperar a perícia, a não ser em casos de morte.
Como vimos, o legislador colocou a vida humana e o interesse coletivo acima do interesse técnico, por julgar que procedimentos menos sofisticados (Boletim de Ocorrência) seriam o bastante  para compor o quadro de investigação e apuração da culpabilidade nos casos de Acidentes de Trânsito, ou seja as Leis 5.970/73 e 6194/74 garantem à Polícia Militar, através de seus policiais-militares de serviço, a celeridade no restabelecimento da ordem pública nos casos de acidente de trânsito, mesmo havendo vítimas resultantes do mesmo acidente.

A Lei Federal desceu a detalhes quanto aos locais, quanto aos procedimentos das Autoridades, etc, mas é evidente que o objetivo da norma jurídica é, livrando a autoridade dos ditames burocráticos do CPP, tentar salvar vidas e não prejudicar o trânsito ou provocar outros acidentes. Parece evidente isso. 
Vemos também a necessidade de registrar o que diz a respeito a ATA Nº 3.662 DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONTRAN DE 199, ao nosso ver em pleno vigor:

ATA Nº 3.662 DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONTRAN DE 1994

O Conselho tomando ciência por notícia de vários jornais de grandes engarrafamentos de trânsito causados pela demora em serem periciados  locais em que ocorram acidentes de trânsito, às vezes de pequena monta e sem vítimas, mas que a manutenção do local inalterado, colocam em risco a segurança dos demais usuários da via, resolve determinar aos órgãos do sistema Nacional de Trânsito (DETRANs, DERs, DNERs), e as POLÍCIAS MILITARES dos Estados, e do Distrito Federal, e a Polícia Rodoviária Federal, que adotem mecanismos de pronto atendimento, para a imediata desobstrução da via, conforme preceituam as Leis Nº 5.970 de 11.12.73 e 6.174 de 09.12.74, que autorizem a imediata remoção das vítimas e dos veículos envolvidos que estiverem no leito da via pública e prejudiquem o trânsito...(Sublinhei)

Em análise ao que foi citado, tanto sob o aspecto da legislação Federal, tanto no que diz respeito a conceituação e doutrina dominante, confirma como dever da Instituição Policial Militar a ação e atendimento dos acidentes de trânsito ocorridos no território do Estado.

Finalmente, ao nosso ver, os únicos acidentes de trânsito excluídos do rol de atendimentos destinados a Polícias Militar no território do Estado, são aqueles ocorridos no leito das rodovias Federais, os quais, por força do texto Constitucional Federal, mencionado no Artigo 144 parágrafo terceiro, competem à Polícia Rodoviária Federal. Então aqui é necessário sagrar que, inclusive onde existam Guardas Municipais realizando FISCALIZAÇÃO de trânsito, estas NÃO possuem atribuição legal de atendimento de acidente de trânsito, nestes casos àquela corporação somente é permitido o controle de tráfego, função destinada ao fiscal. 

Nota-se que as Leis 5.970/73 e 6.194/74 não se referem a agentes da autoridade de trânsito e apenas o texto traz menção as AUTORIDADES POLICIAIS OU AGENTES POLICIAIS, portanto, o atendimento de acidente de trânsito está relacionado com o conceito de policiamento e não à função de fiscalização. O próprio CTB em seu Art. 176, incisos III e V reforça esta afirmação quando cita:

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima:

(...)

III - de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da polícia e da perícia;

(...)

V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informações necessárias à confecção do boletim de ocorrência

Vemos que o CTB distingue claramente ao longo dos seus Artigos a figura do Policial e Agente da Autoridade de Trânsito, portanto ele admite e recepciona o texto legal das Leis de 1973 e 74, não podendo os agentes de fiscalização efetuarem o atendimento do acidente de trânsito, tanto no sentido de preservar a segurança do trânsito como de preservação da ordem pública, atividades afetas exclusivamente à Polícia Militar, a quem compete a execução do policiamento ostensivo de trânsito.  

CONCLUSÃO 

O trânsito, tanto rodoviário quanto urbano, está intimamente ligado as atividades executadas diuturnamente pelas Instituições Policiais Militares em todo o território brasileiro.

Diferentemente do que muitos, inclusive especialistas, proliferaram quando da instituição do novo Código de Trânsito, através da Lei Federal 9.503/97, motivando a propagação da novidade da municipalização do trânsito, afirmando que o município, agora, seria o grande gestor de todas as atividades, o presente estudo demonstrou que na realidade pouco, ou nada, mudou.

 Esclarece o presente artigo que o município somente poderá ter atribuições no trânsito urbano após fazer parte (integrar-se) do Sistema Nacional de Trânsito, e que para isso ocorrer deve preencher requisitos exigidos pela própria lei 9.503/97, o CTB, mas especificamente na Resolução 106/CONTRAN/99,  motivo pelo qual no Brasil, ainda não chegaram a 12% (doze por cento) os municípios que fazem parte do referido sistema, ou motivados pela falta de vontade de fazê-lo ou mesmo por não conseguirem satisfazer os ditos requisitos legais. 

Quanto a Polícia Militar, esta continua com todas as atribuições que já possuía antes da Lei 9.503/97, ou seja, de Policiamento Ostensivo de Trânsito em todas as circunstâncias, e de Fiscalização. Neste segundo caso, o da fiscalização, se o município não fizer parte do Sistema Nacional de Trânsito, a Polícia Militar a faz como único órgão, porém caso o município seja integrante do referido sistema, pode realizar tal tarefa solitariamente ou ainda concorrentemente com agentes do município. Mesmo que não haja a delegação da fiscalização, através de convênio com o órgão executivo, pelo entendimento de que são as milícias estaduais encarregadas da preservação da ordem pública, por força da Constituição Federal, mesmo no trânsito, quando da normalidade ou quando da observância de flagrante de infração, cabe aos policiais militares agirem para restabelecerem a ordem quebrada ou para evitar a sua quebra com ações de policiamento ostensivo.

O estudo serviu para dirimir eventuais dúvidas e, principalmente, ressaltar aspectos relacionados às atribuições da Polícia Militar, as quais, após a entrada em vigor do novo Código de Trânsito Brasileiro, permaneceram um certo período, em alguns Estados, inertes esperando que os municípios tomassem a iniciativa para a realização de quase todas as tarefas relacionadas com as atividades de trânsito, tudo por entendimentos diversos daquilo que o legislador e a própria doutrina dominante consagra a respeito.

Pontualmente o presente artigo acabou por concluir que :

· É a Polícia Militar em todo o território Nacional a encarregada pelo POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO, sendo-lhe exclusiva tal atividade;

· Os Municípios somente podem desempenhar alguma tarefa de fiscalização e mesmo ser considerado autoridade de trânsito, após integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito; conforme determina o parágrafo 2º do Artigo 24 da Lei Federal 9.503/97, a qual institui o Código de Trânsito Brasileiro;

· Nos municípios que não estão integrados ao Sistema Nacional de Trânsito, a competência recairá sobre o Estado que constitucionalmente atribuiu à Polícia Militar  para além do Policiamento Ostensivo de Trânsito, executar todas as tarefas de fiscalização do trânsito urbano;

Ao final, o estudo conseguiu, embasar jurídica e doutrinariamente, que a Polícia Militar, não teve diminuída suas atribuições após o advento da Lei Federal 9.503/07, a qual instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, pelo contrário, as teve confirmada e até expandida pois está em consonância com a missão maior da Constituição Federal. 

Espera-se, como resultado do presente, que policiais militares e operadores do Sistema Nacional de Trânsito, possam refletir e após posicionarem-se de maneira correta, evitando com isso que o usuário (todas as pessoas) do sistema de trânsito, tenha prejuízos ocasionados por “entendimentos” errôneos e sem embasamentos legal ou doutrinário.
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ANEXO

INTEGRAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO
[image: image1.emf]ESTADO Nº Munic.Integrados %

ACRE 22 1 4,5

ALAGOAS  101 7 6,9

AMAZONAS  62 4 6,5

AMAPÁ  16 3 18,8

BAHIA 415 14 3,4

CEARÁ  184 35 19,0

ESPÍRITO SANTO  77 5 6,5

GOIÁS  242 16 6,6

MARANHÃO 217 23 10,6

MINAS GERAIS  853 26 3,0

MATO GROSSO DO SUL  77 17 22,1

MATO GROSSO  126 16 12,7

PARÁ  143 22 15,4

PARAÍBA  223 17 7,6

PERNAMBUCO  185 13 7,0

PIAUÍ   221 3 1,4

PARANÁ   399 15 3,8

RIO DE JANEIRO  91 52 57,1

RIO GRANDE DO NORTE  166 13 7,8

RIO GRANDE DO SUL  467 72 15,4

RONDÔNIA   52 2 3,8

RORAIMA  15 1 6,7

SANTA CATARINA  293 38 13,0

SERGIPE  75 3 4,0

SÃO PAULO  645 202 31,3

TOCANTINS  139 2 1,4

BRASIL 5506 622 11,3
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